
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2864363 - SC (2025/0061341-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCINEIA DALETH DA SILVEIRA
ADVOGADO : EDNER GOULART DE OLIVEIRA - SP266217
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. DOCUMENTAÇÃO
SUFICIENTE. CONTRATO DE ABERTURA DE CONTAS E
ADESÃO A PRODUTOS E SERVIÇOS.  DEMONSTRATIVO E
PLANILHAS DE EVOLUÇÃO DA DÍVIDA. REVISÃO DA
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULAS 5, 7 DO STJ. DECISÃO EMÓBICES NAS 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
SUMULA 247 STJ. SUMULA 83. DISSÍDIO PREJUDICADO.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que não conheceu de recurso
especial manejado em face de acórdão que reconheceu a
suficiência dos documentos apresentados pela instituição
financeira para instrução de ação monitória, em conformidade com
a Súmula 247 do STJ.
2. Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alegou
violação aos arts. 700 e 330, I, do CPC, além de dissídio
jurisprudencial, sustentando insuficiência dos documentos
apresentados pela instituição financeira e inépcia da inicial.
3. O recurso especial não foi admitido, pois a análise da matéria
implicaria reexame de provas e interpretação de cláusulas
contratuais, vedados pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se os documentos
apresentados pela instituição financeira são suficientes para
instruir a ação monitória e se a análise da matéria demandaria
reexame de provas e interpretação de cláusulas contratuais,
vedados em recurso especial.
III. Razões de decidir
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5. A Súmula 247 do STJ estabelece que o contrato de abertura de
crédito em conta corrente, acompanhado de demonstrativo de
débito, constitui documento hábil para o ajuizamento de ação
monitória.
6. A análise da suficiência dos documentos apresentados pela
instituição financeira para comprovar a dívida requer reexame do
conjunto fático-probatório e interpretação de cláusulas contratuais,
o que é vedado em recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ.
7. A parte agravante não demonstrou o adequado superamento
dos óbices das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, nem apresentou
precedentes contemporâneos ou supervenientes que
sustentassem sua tese.
IV. Dispositivo 
8.  Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2864363 - SC (2025/0061341-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCINEIA DALETH DA SILVEIRA
ADVOGADO : EDNER GOULART DE OLIVEIRA - SP266217
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. DOCUMENTAÇÃO
SUFICIENTE. CONTRATO DE ABERTURA DE CONTAS E
ADESÃO A PRODUTOS E SERVIÇOS.  DEMONSTRATIVO E
PLANILHAS DE EVOLUÇÃO DA DÍVIDA. REVISÃO DA
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULAS 5, 7 DO STJ. DECISÃO EMÓBICES NAS 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
SUMULA 247 STJ. SUMULA 83. DISSÍDIO PREJUDICADO.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que não conheceu de recurso
especial manejado em face de acórdão que reconheceu a
suficiência dos documentos apresentados pela instituição
financeira para instrução de ação monitória, em conformidade com
a Súmula 247 do STJ.

2. Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alegou
violação aos arts. 700 e 330, I, do CPC, além de dissídio
jurisprudencial, sustentando insuficiência dos documentos
apresentados pela instituição financeira e inépcia da inicial.

3. O recurso especial não foi admitido, pois a análise da matéria
implicaria reexame de provas e interpretação de cláusulas
contratuais, vedados pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se os documentos
apresentados pela instituição financeira são suficientes para
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instruir a ação monitória e se a análise da matéria demandaria
reexame de provas e interpretação de cláusulas contratuais,
vedados em recurso especial.

III. Razões de decidir

5. A Súmula 247 do STJ estabelece que o contrato de abertura de
crédito em conta corrente, acompanhado de demonstrativo de
débito, constitui documento hábil para o ajuizamento de ação
monitória.

6. A análise da suficiência dos documentos apresentados pela
instituição financeira para comprovar a dívida requer reexame do
conjunto fático-probatório e interpretação de cláusulas contratuais,
o que é vedado em recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ.

7. A parte agravante não demonstrou o adequado superamento
dos óbices das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, nem apresentou
precedentes contemporâneos ou supervenientes que
sustentassem sua tese.

IV. Dispositivo 

8.  Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial manejado em face de acórdão assim ementado (fls. do acórdão
recorrido: vide documentos citados):

MONITÓRIA. CONTRATO DE RELACIONAMENTO – ABERTURA DE
CONTAS E ADESÃO A PRODUTOS E SERVIÇOS – PESSOA FÍSICA.
CARÊNCIA DE AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICABILIDADE CDC.
INVERSÃO ÔNUS DA PROVA. SUCUMBÊNCIA.

1. A teor da Súmula 247 do STJ "o contrato de abertura de crédito em
conta corrente, acompanhado de demonstrativo de débito, constitui
documento hábil para ajuizamento da ação monitória". No caso, CEF
instruiu a presente monitória com cópia do contrato e demonstrativos
/planilhas de evolução da dívida. Tais documentos são suficientes para
comprovar todas as incidências financeiras, desde a data da
contratação, de modo que não há falar em carência de ação/inépcia da
inicial.
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2. É pacífico o entendimento de que se aplica o CDC às relações
contratuais firmadas com as instituições financeiras, tendo em vista o
disposto na Súmula 297 do STJ. Todavia, a inversão do ônus da prova
não é automática e subordina-se ao critério do juiz, quando for verossímil
a alegação ou quando o postulante for hipossuficiente ( º, VIII doart. 6
CDC).

3. Em razão da improcedência do recurso de apelação, fulcro no § 11 do
artigo 85 do CPC de 2015, a verba honorária deve ser elevada para
12%, mantidos os demais critérios fixados na sentença de Primeiro Grau,
cuja exigibilidade resta suspensa, para o apelante em virtude do
deferimento da AJG.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que
o acórdão recorrido violou os arts. 700 e 330, I, do Código de Processo Civil, além de
apontar dissídio jurisprudencial.

Quanto à suposta ofensa ao  do CPC, sustenta que os art. 700
documentos apresentados pela CEF são apócrifos, faltando comprovação das
contratações, liquidez e certeza dos títulos, e que não foram juntados extratos
bancários para comprovar a disponibilização dos créditos e a inadimplência.

Argumenta, também, que houve violação ao  I, do CPC, pois a art. 330,
petição inicial seria inepta, não atendendo aos requisitos formais para o ajuizamento
da ação monitória.

O recurso especial não foi admitido, pois a questão suscitada implica
revolvimento do conjunto probatório e interpretação de cláusulas contratuais, vedado
em recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Nas razões do seu agravo, a parte agravante reitera as alegações de
violação aos arts. 700 e 330, I, do CPC, e ao dissídio jurisprudencial, sustentando que
o acórdão recorrido não observou os requisitos formais para a instrução da ação
monitória e que os documentos apresentados pela CEF são insuficientes para
comprovar a dívida.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida.
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, violação aos
arts. 700 e 330, I, do CPC, além de dissídio jurisprudencial, sustentando insuficiência
dos documentos apresentados pela CEF e ausência de liquidez/certidão dos títulos.

O recurso especial não foi admitido, pois a análise da matéria demandaria
reexame de provas e interpretação de cláusulas contratuais. Com razão a corte
estadual. 

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No caso dos autos, verifica-se que o recurso especial interposto pela
parte agravante busca, essencialmente, a revisão do conjunto fático-probatório dos
autos, notadamente quanto à suficiência dos documentos apresentados para instrução
da ação monitória, à comprovação das contratações e à liquidez/certidão dos títulos
cobrados.

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

O Tribunal de origem, ao decidir pela manutenção da sentença,
fundamentou que os documentos juntados pela agravada (contrato de abertura de
conta, cláusulas gerais, extratos bancários e planilhas de evolução do débito) são
suficientes para demonstrar a existência da dívida e a legitimidade da cobrança,
rejeitando as alegações de inépcia da inicial e ausência de liquidez/certidão.
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Assim, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-
se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. ALEGAÇÃO DE
ILEGIBILIDADE DE CONTRATO E DE INSUFICIÊNCIA DA
DOCUMENTAÇÃO.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 7/STJ.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)

2. No caso concreto, o exame da pretensão recursal no sentido de
verificar a alegada ilegibilidade do contrato litigioso, bem como a
verificação da suficiência dos documentos que instruíram a ação
monitória, demandaria nova análise da prova dos autos, inviável em
recurso especial.3. Agravo regimental desprovido.

(STJ - AgRg no AREsp 335984 / MG, Relator(a): Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA (1146), T4 - QUARTA TURMA, Data de
Julgamento:  Data de Publicação: 15/03/2016,  21/03/2016)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE.
AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM
CONTA-CORRENTE. DEMONSTRATIVO DO DÉBITO. NECESSIDADE.
SÚMULA Nº 247 DO STJ. PRECEDENTES. ANÁLISE DAS PROVAS
DOS AUTOS E DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE
EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7,
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AMBAS DESTA CORTE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  § 11, DO NCPC. DISPOSITIVO LEGAL ART. 85,
INVOCADO DISSOCIADO DAS RAZÕES RECURSAIS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 284 DO STF. RECURSO MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO  § 4º, DO ART. 1.021,
NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

3. O contrato de abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do
demonstrativo de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento
da ação monitória (Súmula nº 247 do STJ). Precedentes.

4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige interpretação
de cláusula contratual e reapreciação do acervo fático-probatório da
demanda, o que faz incidir o óbice das Súmulas nºs 5 e 7, ambas do STJ.
(...)

(STJ - AgInt no AREsp 1041801 / DF, Relator(a): Ministro MOURA
RIBEIRO (1156), T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Julgamento:

 Data de Publicação:27/06/2017,  07/08/2017)

 

 

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. A
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A ADMISSIBILIDADE TEM
QUE SER IDÔNEA. APTA À FORMAÇÃO DO JUÍZO DE
PROBABILIDADE ACERCA DO DIREITO AFIRMADO, A PARTIR DO
PRUDENTE EXAME DO MAGISTRADO.

1. A prova hábil a instruir a ação monitória, a que alude o artigo 1.102-A
do Código de Processo Civil não precisa, necessariamente, ter sido
emitida pelo devedor ou nela constar sua assinatura ou de um
representante. Basta que tenha forma escrita e seja suficiente para,
efetivamente, influir na convicção do magistrado acerca do direito
alegado.

2. Dessarte, para a admissibilidade da ação monitória, não é necessário
que o autor instrua a ação com prova robusta, estreme de dúvida,
podendo ser aparelhada por documento idôneo, ainda que emitido pelo
próprio credor, contanto que, por meio do prudente exame do
magistrado, exsurja o juízo de probabilidade acerca do direito afirmado
pelo autor.
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3. No caso dos autos, a recorrida, ao ajuizar a ação monitória, juntou
como prova escrita sem eficácia de título executivo a própria nota fiscal
do negócio de compra e venda de mercadorias, seguida do comprovante
de entrega assinado e mais o protesto das duplicatas, que ficaram
inadimplidas. A Corte local, após minucioso exame da documentação
que instrui a ação, apurou que os documentos são suficientes para
atender aos requisitos da legislação processual para cobrança via ação
monitória, pois servem como início de prova escrita. A revisão desse
entendimento, demanda o reexame de provas, vedado em sede de
recurso especial ( .Súmula 7/STJ)

4. Agravo regimental não provido.'

(AgRg no  Relator Ministro LUIS FELIPE AREsp n. 289.660/RN,
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe ) 4/6/2013,  19/6/2013.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. DOCUMENTAÇÃO
INSUFICIENTE. DIVERGÊNCIA.  DECISÃO SÚMULA N. 7/STJ.
MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que
demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em
razão da incidência da Súmula n. 7/STJ.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou a prova dos autos
para concluir quanto à inexistência de prova escrita a possibilitar
cobrança via ação monitória. Alterar tal conclusão é inviável em recurso
especial, ante o óbice da mencionada súmula.

3. A incidência da  também obsta o conhecimento do Súmula n. 7/STJ
recurso especial interposto pela alínea c do permissivo constitucional.4.
Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no AREsp 608562 / SC, Relator(a): Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA (1146), T4 - QUARTA TURMA, Data de
Julgamento:  Data de Publicação: 12/02/2015,  19/02/2015)

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
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respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ademais, a corte de origem adotou entendimento alinhado ao perfilhado
pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83
deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida").

Com efeito, a Súmula 247 do STJ estabelece que “o contrato de abertura
de crédito em conta corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, constitui
documento hábil para o ajuizamento da ação monitória”. Isso significa que, para a
propositura de ação monitória, basta a apresentação do contrato de abertura de
crédito, desde que acompanhado de demonstrativo que comprove a existência do
débito.

Tal entendimento reforça que, embora o contrato de abertura de crédito
não tenha força executiva, pode ser utilizado como prova escrita para fundamentar a
ação monitória, permitindo ao juiz presumir a existência do crédito alegado. 

No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a suficiência dos
documentos apresentados pela instituição financeira, em conformidade com a
orientação consolidada do STJ.
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Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
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divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,

julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica a incidência da
Súmula nº 7 do STJ. Assim, também não se mostra viável o conhecimento do recurso
pela divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 14% (quatorze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.864.363 / SC
Número Registro: 2025/0061341-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50289452220224047200

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCINEIA DALETH DA SILVEIRA
ADVOGADO : EDNER GOULART DE OLIVEIRA - SP266217
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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